
 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 298, DE 2012 

Institui a gratificação de representação dos juízes 
estaduais no exercício da jurisdição federal, por 
delegação. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O juiz estadual, quando no exercício da jurisdição federal por 
delegação, na forma do § 3º do art. 109 da Constituição, terá direito ao recebimento de 
verba de representação. 

Parágrafo único. A gratificação mensal de juízes estaduais corresponderá a 
dezesseis por cento do subsídio de juiz federal. 

Art. 2º As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias consignadas aos órgãos do Poder Judiciário da União. 

Art. 3º A implementação do disposto nesta Lei observará o disposto no art. 
169 da Constituição e as normas pertinentes da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Com varas instaladas em apenas 241 dos 5.564 municípios brasileiros, a 
Justiça Federal não consegue, sozinha, garantir acesso a quem precisa demandar contra 
a União, especialmente, quando o tema envolve  

questões com grande número de ações e pulverizadas em todo o país, como a 
previdência social. 

Para equacionar esse problema e garantir o acesso dos jurisdicionados à 
justiça, a Constituição Federal, no § 3º do seu art. 109, atribuiu a tarefa também à Justiça 
dos Estados, cuja ramificação alcança todos os municípios do Brasil. 

É nos tribunais regionais Federais que os efeitos dessa demanda são vistos, 
uma vez que, conforme o mesmo dispositivo constitucional, as cortes federais julgam os 
recursos contra decisões estaduais em processos federais. 

Dos 2,6 milhões de processos distribuídos nos cinco tribunais regionais 
federais (TRFs) entre 2005 e 2010, de acordo com o Conselho da Justiça Federal (CJF), 
apenas 1,5 milhão vieram de varas federais. 

O restante 42%, se refere a recursos contra decisões estaduais e a 
processos originários de segundo grau, como os de foro privilegiado. 

No Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por exemplo, do total de 232 mil 
recursos em processo previdenciário tramitando em dezembro de 2010, 127 mil vinham 
da Justiça Estadual, o equivalente a 55%, segundo o CJF. 

Entre 2007 e 2011, as varas estaduais levaram, em média, 58% dos 
recursos recebidos pelo tribunal na área previdenciária. 

Para o presidente do TRF da 3ª Região, Desembargador Newton De Lucca, 
a competência delegada é indispensável. As dimensões gigantescas deste país, somadas 
à nossa realidade social, só poderiam ser efetivamente contornadas com a atribuição de 
competência federal aos juízes de Direito das comarcas em que estão domiciliados os 
segurados e beneficiários da previdência social. 

Trata-se de situação similar à da Justiça Eleitoral, na qual a jurisdição, 
também de responsabilidade da União, é exercida, em grande medida, pelos juízes 
estaduais. 
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Nesse caso, a magistratura estadual recebe, em representação à 
competência eleitoral, a gratificação prevista na Lei nº 8.350, de 28 de dezembro de 1991, 
que, por força do art. 3º da Lei nº 11.143, de 26 de julho de 2005, corresponde, desde 1º 
de janeiro de 2006, a 16% do subsídio de Juiz Federal. 

A justificativa da gratificação é lógica, ou seja, no desempenho da jurisdição 
eleitoral o juiz estadual está a exercer um plus na sua atividade laboral que deve, 
necessariamente, ser remunerada. 

Em situação semelhante, encontra-se o juiz estadual quando exerce 
competência federal por delegação, na forma do § 3º do art. 109 da Constituição. 

Impõe-se, assim, em nome da isonomia, assegurar vantagem equivalente a 
esses magistrados. 

Sala das Sessões,  

Senador BLAIRO MAGGI 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

................................................................................................................................................ 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 
interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de 
falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 
Trabalho; 

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou 
pessoa domiciliada ou residente no País; 

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou 
organismo internacional; 

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, 
serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, 
excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça 
Eleitoral; 

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a 
execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou 
reciprocamente; 

V-A as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo;(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, 
contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira; 

VII - os "habeas-corpus", em matéria criminal de sua competência ou quando o 
constrangimento provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a 
outra jurisdição; 

VIII - os mandados de segurança e os "habeas-data" contra ato de autoridade federal, 
excetuados os casos de competência dos tribunais federais; 

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência 
da Justiça Militar; 
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X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de 
carta rogatória, após o "exequatur", e de sentença estrangeira, após a homologação, as 
causas referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização; 

XI - a disputa sobre direitos indígenas. 

§ 1º - As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde 
tiver domicílio a outra parte. 

§ 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária 
em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu 
origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 

§ 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos 
segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência 
social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se 
verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também 
processadas e julgadas pela justiça estadual. 

§ 4º - Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o Tribunal 
Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau. 

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da 
República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de 
tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, 
perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, 
incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

................................................................................................................................................ 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei 
complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 
cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a 
admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da 
administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder 
público, só poderão ser feitas: (Renumerado do parágrafo único, pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 
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II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para a 
adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os 
repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios que não observarem os referidos limites. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o 
prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e 
funções de confiança;  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 
para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, 
o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um 
dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto 
da redução de pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 
indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado 
extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou 
assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do 
disposto no § 4º. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

................................................................................................................................................ 
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 LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências. 

................................................................................................................................................ 
 

LEI No 8.350, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1991 
 

Dispõe sobre gratificações representações na Justiça 
Eleitoral.  

............................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 11.143, DE 26 DE JULHO DE 2005 
Dispõe sobre o subsídio de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, referido no art. 48, inciso XV, da Constituição 
Federal, e dá nova redação ao caput do art. 2o da Lei no 
8.350, de 28 de dezembro de 1991. 

 
................................................................................................................................................ 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.) 

 

Publicado no DSF, em 09/08/2012. 
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